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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

22° CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 

 PROCURADORA E PROCURADOR DO TRABALHO 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO N° 01 

Quanto à formação histórica das Constituições brasileiras, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(A) O Poder Moderador, previsto na Constituição de 1824, atribuiu ao Imperador o 
caráter de chefe supremo da nação e lhe conferiu um caráter inviolável, sagrado e 
receptor de toda a responsabilidade estatal. 

(B) A Constituição de 1891 instituiu o sistema presidencialista, com a autonomia dos 
municípios, e demarcou o Planalto Central para estabelecer a futura capital federal.  

(C) A Constituição de 1937 instituiu a pena de morte e a tortura, suprimiu as liberdades 
individuais e os partidos políticos e concentrou poderes no chefe do Executivo, 
acabando com a independência dos demais Poderes da República. 

(D) O Ato Institucional n° 5 determinou o fechamento do Congresso Nacional e instituiu 
a supressão de direitos e garantias do cidadão, a proibição de reuniões, a imposição da 
censura aos meios de comunicação e expressões artísticas, a suspensão do habeas 
corpus para os chamados crimes políticos, a autorização para intervenção federal em 
estados e municípios e a decretação de estado de calamidade pública. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 02 

A respeito das emendas constitucionais, analise as assertivas: 

I - Conforme posicionamento do Supremo Tribunal Federal, a eficácia das regras 
jurídicas produzidas pelo poder constituinte originário não está sujeita a nenhuma 
limitação normativa, seja de ordem material, seja formal, porque provém do exercício 
de um poder de fato ou suprapositivo, enquanto as normas produzidas pelo poder 
reformador têm sua validade e eficácia condicionadas à legitimação que recebam da 
ordem constitucional. 

II - A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de, no mínimo, um 
terço dos membros do Senado Federal. 
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III - A proposta de emenda para introduzir no país a forma de voto indireto pode ser 
objeto de deliberação. 

IV - O Supremo Tribunal Federal já firmou o entendimento de que é admissível a ação 
direta de inconstitucionalidade de emenda constitucional, quando se alega, na inicial, 
que esta contraria princípios imutáveis ou as chamadas cláusulas pétreas da 
Constituição originária. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 03 

O Supremo Tribunal Federal poderá aprovar súmula que, a partir de sua publicação na 
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, observando-se o seguinte:  

(A) Exigirá sempre provocação, não podendo o Supremo Tribunal Federal aprová-la de 
ofício. 

(B) Sua aprovação será resultante de decisão proferida pela maioria absoluta dos 
membros do Supremo Tribunal Federal. 

(C) Terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, 
acerca das quais haja controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 

(D) Caberá mandado de segurança ao Supremo Tribunal Federal contra decisão judicial 
que contrariar a súmula vinculante no intuito de cassá-la e de determinar que outra 
seja proferida. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 04 

Com base em súmulas vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, analise as 
seguintes assertivas: 

I - O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor público incide sobre o 
abono utilizado para se atingir o salário mínimo. 

II - A nomeação de parente em linha colateral, por afinidade, de terceiro grau, do 
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento para o exercício de cargo em comissão na administração pública 
indireta no Poder Executivo municipal não viola a Constituição de 1988. 
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III - O direito ao auxílio-alimentação estende-se aos servidores inativos. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 05 

Acerca dos tratados e convenções internacionais, considerando o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É na doutrina desenvolvida por monistas e dualistas que se deve buscar a solução 
normativa para a questão da incorporação dos atos internacionais ao sistema de direito 
positivo interno brasileiro. 

(B) Serão equivalentes às emendas constitucionais os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros. 

(C) A execução dos tratados internacionais e a sua incorporação à ordem jurídica 
interna decorrem de um ato subjetivamente complexo, resultado da conjugação de 
duas vontades homogêneas: a do Congresso Nacional, mediante decreto legislativo, e a 
do Presidente da República, que os promulga por meio de decreto. 

(D) O iter procedimental de incorporação dos tratados internacionais concluiu-se com a 
expedição, pelo Presidente da República, de decreto, de cuja edição derivam três 
efeitos: promulgação, publicação oficial e executoriedade. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 06 

Acerca da arguição de descumprimento de preceito fundamental, analise as assertivas 
a seguir: 

I - Será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal e terá por objeto evitar ou reparar 
lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público ou de particulares. 

II - É cabível quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre 
lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, excluídos os anteriores à 
Constituição de 1988. 

III - Pode ser proposta por federação sindical, que indicará o preceito fundamental que 
considera violado e, se for o caso, a comprovação da existência de controvérsia judicial 
relevante sobre a aplicação do preceito fundamental. 
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IV - Não caberá o indeferimento liminar da petição inicial quando faltar um dos 
requisitos previstos na lei, devendo o relator fixar prazo de cinco dias para supri-la. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 07 

Sobre a interpretação do Supremo Tribunal Federal a respeito dos direitos sociais, 
analise as alternativas a seguir e assinale a INCORRETA: 

(A) É constitucional norma estadual que institui a participação obrigatória de um 
representante dos empregados, por eles indicado, mediante processo eletivo, no 
conselho de administração e na diretoria das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias, uma vez que a gestão democrática, 
constitucionalmente contemplada no preceito alusivo aos direitos trabalhistas, é 
instrumento de participação do empregado nos espaços públicos de que faz parte. 

(B) O artigo 384 da Consolidação das Leis do Trabalho, que fixa o intervalo de quinze 
minutos para mulheres trabalhadoras antes do início da jornada extraordinária, em 
relação ao período anterior à edição da Lei n° 13.467/2017, não foi recepcionado pela 
Constituição de 1988. 

(C) O patamar mínimo diferenciado de remuneração aos presos, que é fixada em três 
quartos do salário mínimo, não representa violação aos princípios da dignidade 
humana e da isonomia, sendo inaplicável à hipótese a garantia de salário mínimo 
prevista na Constituição de 1988. 

(D) O direito constitucional de licença-maternidade conferido à gestante existe com 
vistas a efetivar a convivência familiar, fundada especialmente na unidade do binômio 
materno-infantil, motivo pelo qual as mães que necessitem de internação prolongada 
de seus bebês terão direito à extensão do período de licença-maternidade e de 
pagamento de salário-maternidade no período de 120 dias posterior à alta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 08 

Acerca da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em matéria de Direito do 
Trabalho, analise as seguintes assertivas: 

I - São válidos os contratos de parceria celebrados entre trabalhador do ramo da beleza, 
denominado “profissional-parceiro”, e o respectivo estabelecimento, chamado “salão-
parceiro”, em consonância com as normas contidas na Lei n° 13.352/2016, mas serão 
nulos se presentes os elementos caracterizadores de relação de emprego. 
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II - A aplicação do princípio da ultratividade das normas coletivas é inconstitucional. 

III - É ilícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre 
pessoas jurídicas com o mesmo objeto social. 

IV - O Supremo Tribunal Federal decidiu que é constitucional a denúncia da Convenção 
n° 158 da Organização Internacional do Trabalho, que trata do Término da Relação de 
Trabalho por Iniciativa do Empregador, pelo Decreto n° 2.100, de 1996. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II, III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 09 

Assinale a alternativa CORRETA de acordo com a Constituição de 1988: 

(A) É da competência exclusiva do Congresso Nacional e das Assembleias Legislativas 
dos Estados resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio federal ou estadual, 
respectivamente. 

(B) É da competência privativa do Senado Federal aprovar previamente, por voto 
secreto, após arguição pública, a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter 
permanente. 

(C) Os Deputados Federais não poderão, desde a expedição do diploma, ser 
proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada. 

(D) A Constituição Federal fixa em quatro o número de Deputados Federais elegíveis 
para cada Território. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 10 

Em relação à Administração Pública, é CORRETO dizer que a Constituição de 1988 
estabelece: 

(A) A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente 
de cargo, emprego ou função pública acarretará o rompimento do vínculo que gerou o 
referido tempo de contribuição, salvo se decorrente do Regime Geral de Previdência 
Social. 

(B) Na hipótese de ser invalidada por sentença judicial a demissão do servidor público 
estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se estável, será 
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reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro 
cargo ou posto em disponibilidade, preservando a integralidade dos vencimentos. 

(C) Aplica-se o Regime Geral de Previdência Social ao agente público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, de outro cargo temporário, ou de emprego público, ressalvado mandato 
eletivo. 

(D) O servidor público titular de cargo efetivo que venha a ser readaptado para o 
exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a 
limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer 
nessa condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para 
o cargo de destino, terá preservada a sua remuneração do cargo de origem. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 11 

Sobre o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(A) Compete ao CNMP o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério 
Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros. 

(B) Compete ao CNMP apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União 
e dos Estados podendo, inclusive, desconstituí-los. 

(C) O CNMP escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os 
membros do Ministério Público que o integram, vedada a recondução. 

(D) Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar os membros do 
CNMP nos crimes comuns e de responsabilidade. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 12 

Sobre a competência dos órgãos do Poder Judiciário, de acordo com o posicionamento 
do Supremo Tribunal Federal, é INCORRETO afirmar: 

(A) A competência da justiça comum estadual para julgar causas contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social ocorre apenas quando não houver vara federal na comarca 
em que reside o segurado ou beneficiário. 

(B) A competência do Supremo Tribunal Federal por prerrogativa de foro aplica-se 
apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções 
desempenhadas, retornando às instâncias inferiores a qualquer tempo quando o 
agente público vier a ocupar outro cargo ou deixar o que ocupava. 

(C) A Justiça do Trabalho é competente para julgar causas ajuizadas contra o 
empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista 
e os reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de previdência privada. 
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(D) Compete à Justiça Eleitoral julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem 
conexos. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 13 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, analise as assertivas a 
seguir: 

I - A imprescindibilidade do uso do idioma nacional nos atos processuais, além de 
corresponder a uma exigência que decorre de razões vinculadas à própria soberania 
nacional, constitui projeção concretizadora de norma da Constituição Federal. 

II - As terras indígenas de que trata a Constituição de 1988 fazem parte de um território 
estatal-brasileiro sobre o qual incide, com exclusividade, o direito nacional. 

III - A Soberania Nacional no plano transnacional funda-se no princípio da 
independência nacional, efetivada pelo Presidente da República, consoante suas 
atribuições previstas na Constituição Federal. 

IV - No campo da soberania, relativamente à extradição, é assente que o ato de entrega 
do extraditando é exclusivo, da competência indeclinável do Presidente da República, 
conforme consagrado na Constituição Federal, nas leis e nos tratados. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 14  

Considerando a proteção à pessoa idosa e as normas constitucionais, analise as 
assertivas abaixo:  

I - A previsão constitucional de amparo à pessoa idosa obriga, exclusivamente, o Estado 
e a sociedade, assegurando-lhe a participação na comunidade, defendendo-lhe a 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida. 

II - A não discriminação da pessoa idosa decorre de fundamentos e objetivos 
constitucionais como a dignidade da pessoa humana e a promoção do bem de todas as 
pessoas sem preconceitos. 

III - A idade como critério de admissão no trabalho é proibida constitucionalmente no 
rol dos direitos sociais, sendo vedada a fixação de limite máximo de idade em 
concursos públicos, inclusive nos casos em que a natureza do cargo o exigir. 
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IV - A Constituição Federal assegura o benefício mensal de um salário mínimo ao idoso 
que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas III e IV são corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV são corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II são incorretas. 

(D) Todas as assertivas são corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 15 

Nas situações de calamidade pública nacional decorrente de pandemia, analise as 
seguintes assertivas com base na Constituição de 1988: 

I - Compete privativamente ao Presidente da República propor ao Congresso Nacional a 
decretação do estado de calamidade pública de âmbito nacional, cabendo ao 
Congresso, de forma exclusiva, decretá-lo. 

II - A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios observará os limites estabelecidos em lei 
complementar, ficando autorizada a redução em pelo menos vinte por cento das 
despesas com cargos em comissão e funções de confiança e exoneração dos servidores 
não estáveis. 

III - O Poder Executivo federal pode adotar processos simplificados de contratação de 
pessoal, em caráter temporário e emergencial, e de obras, serviços e compras que 
assegurem, quando possível, competição e igualdade de condições a todos os 
concorrentes. 

IV - Não se permitirá que a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social contrate com o Poder Público e dele receba benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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DIREITOS HUMANOS 

 

QUESTÃO N° 16 

Considerando a Convenção de Genebra sobre o Estatuto dos Refugiados, assinale a 
alternativa CORRETA: 

(A) Os deveres atrelados aos refugiados são limitados ao direito interno do país de 
origem, desde que não violem a manutenção da ordem pública. 

(B) Os refugiados, no território dos Estados Contratantes, terão acesso limitado aos 
tribunais, dada a soberania e ordem pública nacional. 

(C) Os Estados Contratantes farão tudo o que estiver ao seu alcance, conforme as suas 
leis e constituições, para assegurar a instalação de tais refugiados nos territórios outros 
que não o território metropolitano, de cujas relações internacionais sejam 
responsáveis. 

(D) Os Estados Contratantes expulsarão os refugiados que estejam regularmente em 
seus territórios se cometidos crimes ou delitos particularmente graves, exceto se 
ameaçadas suas vidas ou liberdades em decorrência de raça, religião, nacionalidade, 
grupo social a que pertençam ou opiniões políticas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 17 

Acerca do Decreto n° 9.571/2018, que estabelece as Diretrizes Nacionais sobre 
Empresas e Direitos Humanos, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) As Diretrizes aplicam-se a todas as empresas com atividades no país, 
independentemente de seu porte, incluídas as multinacionais. 

(B) As empresas que não implementarem as Diretrizes estão sujeitas à aplicação de 
sanções. 

(C) Entre as Diretrizes inclui-se a promoção e apoio às medidas de inclusão e de não 
discriminação, com criação de programas de incentivos para contratação de grupos 
vulneráveis. 

(D) No caso de inexistência de certeza científica absoluta poderá ser adiada a adoção 
de medidas para evitar violações à saúde e à segurança dos empregados. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 18 

Acerca da Corte Interamericana de Direitos Humanos, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A Corte é formada por sete juízes indicados em sistema de rodízio pelos governos 
dos Estados-Membros, não podendo haver dois juízes da mesma nacionalidade. 
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(B) Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente 
reconhecida em um ou mais Estados-Membros da Organização dos Estados 
Americanos, pode apresentar à Corte petições que contenham denúncias ou queixas 
de violação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos por um Estado-Parte. 

(C) O juiz que for nacional de algum dos Estados-Partes no caso submetido à Corte não 
poderá conhecer o mesmo por razão de impedimento. 

(D) O quórum para as deliberações da Corte é constituído por cinco juízes. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 19 

Acerca do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(A) Nas sentenças proferidas pela Corte Interamericana pode haver a condenação de 
pessoa física ou jurídica responsável pela violação de direito previsto na Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos. 

(B) Na sentença proferida no Caso dos Empregados da Fábrica de Fogos de Santo 
Antônio de Jesus e seus familiares versus Brasil, a Corte Interamericana considerou que 
o direito a condições equitativas e satisfatórias que garantam a segurança, a saúde e a 
higiene no trabalho é um direito protegido pelo artigo 26 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos. 

(C) São mencionados pela Corte Interamericana, na fundamentação da sentença 
proferida no Caso dos Empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e 
seus familiares versus Brasil, os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre 
Empresas e Direitos Humanos. 

(D) O Brasil reconheceu a competência contenciosa da Corte Interamericana em 10 de 
dezembro de 1998, ou seja, um dia antes da explosão da fábrica de fogos a que se 
refere o Caso dos Empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e seus 
familiares versus Brasil. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 20 

Acerca do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(A) Na Opinião Consultiva 27/2021, a Corte Interamericana destacou que o acesso à 
justiça em matéria trabalhista requer um sistema de administração da justiça que 
atenda, entre outras, às seguintes características: a distribuição do ônus probatório, a 
análise probatória e a motivação das medidas judiciais de acordo com princípios que 
compensem as desigualdades próprias do mundo do trabalho, como o princípio do in 
dubio pro operario e o princípio da favorabilidade. 
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(B) Todos os órgãos dos Estados-parte da Convenção Americana devem realizar o 
correspondente controle de convencionalidade, inclusive com base no que indica a 
Corte Interamericana no exercício da sua competência consultiva. 

(C) Na sentença proferida no Caso Lagos del Campo versus Peru, a Corte 
Interamericana considerou que o direito à estabilidade laboral é protegido pelo artigo 
26 da Convenção Americana. 

(D) A Corte Interamericana tem competência para emitir interpretações de todas as 
disposições da Convenção Americana, exceto daquelas de caráter processual. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 21 

Acerca dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organização 
das Nações Unidas, analise as seguintes assertivas: 

I - O Objetivo 8 consiste em promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos. 

II - É previsto o compromisso de assegurar a proibição e eliminação das piores formas 
de trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-soldado e, até 
2030, acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas. 

III - Inclui o compromisso de sustentar o crescimento econômico per capita de acordo 
com as circunstâncias nacionais e, em particular, um crescimento anual de pelo menos 
sete por cento do Produto Interno Bruto nos países menos desenvolvidos. 

IV - Inclui o compromisso de reduzir substancialmente a proporção de jovens sem 
emprego, educação ou formação até 2030. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 22 

Acerca da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, é INCORRETO afirmar: 

(A) Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica. 

(B) A Convenção Americana prevê determinadas diretrizes de interpretação em seu 
artigo 29, entre as quais o princípio pro persona. 

(C) Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida, o qual deve ser protegido 
pela lei e, em geral, desde o momento do nascimento. 
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(D) Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abolido. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 23 

Acerca da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(A) Para que uma petição contendo denúncia ou queixa de violação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos por um Estado Parte seja admitida pela Comissão é 
necessário, como regra geral, que tenham sido interpostos e esgotados os recursos da 
jurisdição interna, de acordo com os princípios de direito internacional geralmente 
reconhecidos. 

(B) A Comissão é formada por sete membros indicados em sistema de rodízio pelos 
governos dos Estados-Membros, os quais representam os Estados de que são nacionais, 
não podendo fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo Estado. 

(C) Para que uma petição contendo denúncia ou queixa de violação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos por um Estado-Parte seja admitida pela Comissão, 
é necessário que seja apresentada dentro do prazo de um ano, a partir da data em que 
o presumido prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva 
da jurisdição interna do Estado. 

(D) Para que uma petição contendo denúncia ou queixa de violação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos por um Estado Parte seja admitida pela Comissão é 
necessário que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro 
processo de solução internacional, exceto se não houver previsão nesse processo de 
aplicação de sanção ao Estado Parte. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 24 

Acerca do Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às 
Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao 
Texto Impresso, analise as seguintes assertivas:  

I - Por ser um tratado internacional sobre direitos humanos, tem hierarquia supralegal, 
conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

II - O exemplar em formato acessível significa a reprodução de uma obra de uma 
maneira ou forma alternativa que dê aos beneficiários acesso à obra, inclusive para 
permitir que a pessoa tenha acesso de maneira tão prática e cômoda como uma 
pessoa sem deficiência visual ou sem outras dificuldades para ter acesso ao texto 
impresso. 

III - Não prevê o intercâmbio transfronteiriço de exemplares em formato acessível. 

IV - Incluem-se entre os beneficiários as pessoas impossibilitadas, de qualquer outra 
maneira, devido a uma deficiência física, de sustentar ou manipular um livro ou focar 
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ou mover os olhos da forma que normalmente seria apropriado para a leitura, 
independentemente de quaisquer outras deficiências. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 25 

Acerca da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Há menção expressa à Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a seu 
Protocolo Adicional sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais. 

(B) São relembrados os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 
reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos 
os membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo. 

(C) São reafirmadas a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-
relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a 
necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, 
sem discriminação. 

(D) É reconhecida a importância da cooperação internacional para melhorar as 
condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente 
naqueles em desenvolvimento. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO N° 26 

Integram a história do Direito do Trabalho: 

I - O Manifesto Comunista, escrito por Karl Marx e Friedrich Engels e publicado em 
1848, no contexto da chamada Primavera dos Povos. 

II - A Encíclica Rerum Novarum, escrita pelo Papa Leão XIII e publicada em 1891, sobre 
a condição dos operários. 
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III - A criação da Organização Internacional do Trabalho pelo Tratado de Versalhes ao 
final da Segunda Guerra Mundial, sendo a mais antiga Agência Especializada das 
Nações Unidas. 

IV - O Peel’s Act de 1802, diploma legal britânico que fixou proteções mínimas ao 
trabalho das mulheres. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 27 

Sobre danos extrapatrimoniais e materiais, analise as assertivas: 

I - De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, causa dano de natureza 
extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa 
física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas do direito à reparação. 

II - Segundo entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, as ações de indenização 
por dano moral e material, decorrentes da relação de trabalho, inclusive as oriundas de 
acidente de trabalho e doenças a ele equiparadas, podem ser propostas pelos 
dependentes ou sucessores do trabalhador falecido. 

III - À luz da Consolidação das Leis do Trabalho, a retratação espontânea pelo 
empregador e o esforço efetivo para minimizar a ofensa não serão considerados na 
apreciação pelo juízo do pedido de reparação por danos extrapatrimoniais. 

IV - Conforme a Consolidação das Leis do Trabalho, são responsáveis pelo dano 
extrapatrimonial todos os que tenham colaborado para a ofensa ao bem jurídico 
tutelado, na proporção da ação ou da omissão. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 28 

Sobre trabalho doméstico, assinale a alternativa INCORRETA: 
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(A) O empregado doméstico que for dispensado sem justa causa fará jus ao benefício 
do seguro-desemprego, nos mesmos períodos e condições assegurados aos demais 
trabalhadores urbanos e rurais. 

(B) É possível a celebração de contrato de trabalho doméstico por tempo determinado 
nos casos de contrato de experiência, para atender as necessidades de caráter 
transitório do empregador ou para substituição temporária de um trabalhador com 
contrato de trabalho interrompido ou suspenso. 

(C) Caso o empregado resida no local de trabalho, o período de intervalo poderá ser 
desmembrado em dois períodos, desde que cada um deles tenha, no mínimo, uma 
hora, até o limite de quatro horas ao dia. 

(D) O empregador pode efetuar descontos no salário do empregado doméstico, 
mediante acordo escrito entre as partes, em razão de sua inclusão em planos de 
assistência médico-hospitalar e odontológica, de seguro e de previdência privada, não 
podendo a dedução ultrapassar vinte por cento do salário. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 29 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Para a configuração do grupo econômico, são necessárias a demonstração do 
interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das 
empresas integrantes, não sendo suficiente a mera identidade de sócios. 

II - O sucessor não responde solidariamente por débitos trabalhistas de empresa não 
adquirida, integrante do mesmo grupo econômico da empresa sucedida, quando, à 
época, a empresa devedora direta era solvente ou idônea economicamente, ressalvada 
a hipótese de má-fé ou fraude na sucessão. 

III - O reconhecimento do grupo econômico confere personalidade jurídica própria para 
que este responda diretamente pelas obrigações trabalhistas. 

IV - O sucessor é responsável por todas as obrigações trabalhistas, inclusive as 
contraídas à época em que os empregados trabalhavam para o sucedido, exceto no 
caso de comprovada fraude na transferência, hipótese em que a empresa sucedida 
responderá solidariamente com a sucessora. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 30 

Sobre o trabalho em plataformas digitais, pode-se afirmar: 

I - A Lei n° 14.297/2022 prevê a presunção relativa da existência de relação de emprego 
entre o trabalhador e a empresa detentora da plataforma digital. 

II - A Lei n° 14.297/2022 dispõe sobre medidas de proteção asseguradas ao motorista 
que presta serviço por intermédio de empresa de aplicativo de transporte de pessoas 
durante a vigência da emergência em saúde pública decorrente do coronavírus 
responsável pela Covid-19. 

III - As medidas previstas na Lei n° 14.297/2022 devem ser asseguradas até que seja 
declarado o término da emergência de saúde pública internacional por surto do novo 
coronavírus pela Organização Mundial da Saúde. 

IV - No direito comparado, o Real Decreto-ley 9/2021 da Espanha prevê a presunção 
relativa da existência de relação de emprego entre os motoristas e as empresas 
detentoras de plataformas digitais de transporte de pessoas. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 31 

A respeito do trabalho dos motoristas profissionais é INCORRETO afirmar: 

(A) É dever do motorista profissional empregado submeter-se a exames toxicológicos 
com janela de detecção mínima de noventa dias e a programa de controle de uso de 
droga e de bebida alcoólica, instituído pelo empregador, com sua ampla ciência, pelo 
menos uma vez a cada dois anos e seis meses, podendo ser utilizado para esse fim o 
exame toxicológico obrigatório exigido pelo CONTRAN, desde que realizado nos 
últimos sessenta dias. 

(B) Nas viagens de longa distância com duração superior a sete dias, o repouso semanal 
do motorista profissional empregado será de vinte e quatro horas por semana ou 
fração trabalhada, sem prejuízo do intervalo de repouso diário de onze horas, 
totalizando trinta e cinco horas, usufruído no retorno do motorista à base (matriz ou 
filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o 
efetivo gozo do referido repouso. 

(C) A Lei n° 11.442/2007 contém disposição legal específica, em relação aos motoristas 
de transporte de cargas, vedando a utilização de informações de bancos de dados de 
proteção ao crédito como mecanismo de vedação de contrato com o transportador 
autônomo de cargas e a empresa de transporte rodoviário de cargas devidamente 
regulares para o exercício da atividade do Transporte Rodoviário de Cargas. 
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(D) Para o exercício da atividade de motorista profissional empregado admite-se a 
fixação de jornada especial de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de 
descanso por meio de norma coletiva ou contrato escrito individual. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 32 

A Lei n° 10.220/2001 considera atleta profissional o peão de rodeio cuja atividade 
consiste na participação, mediante remuneração pactuada em contrato próprio, em 
provas de destreza no dorso de animais equinos ou bovinos, em torneios patrocinados 
por entidades públicas ou privadas. Com relação a esse tema, analise as assertivas 
abaixo: 

I - O contrato celebrado entre a entidade promotora das provas de rodeios e o peão, 
obrigatoriamente por escrito, deve conter a qualificação das partes contratantes; o 
prazo de vigência, que será, no mínimo, de quatro dias e, no máximo, de um ano; o 
modo e a forma de remuneração, especificados o valor básico, os prêmios, as 
gratificações e, quando houver, as bonificações, bem como o valor das luvas, se 
previamente convencionadas. 

II - É obrigatória a contratação, pelas entidades promotoras, de seguro de vida e de 
acidentes em favor do peão de rodeio, compreendendo indenizações por morte ou 
invalidez permanente, cuja apólice deverá compreender o ressarcimento de todas as 
despesas médicas e hospitalares decorrentes de eventuais acidentes que o peão vier a 
sofrer no interstício de sua jornada normal de trabalho. 

III - Para a celebração dos contratos de atletas peões de rodeio com idade entre catorze 
e dezoito anos, exige-se expresso assentimento do responsável legal. 

IV - O contrato estipulará, conforme os usos e costumes de cada região, o início e o 
término normal da jornada de trabalho, que não poderá exceder a oito horas por dia. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 33 

Sobre o trabalho em frigoríficos, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) As câmaras frias devem possuir dispositivo que possibilite abertura das portas pelo 
interior sem muito esforço, e alarme ou outro sistema de comunicação, que possa ser 
acionado pelo interior, em caso de emergência. 
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(B) Para os trabalhadores que exercem suas atividades em ambientes artificialmente 
frios e para os que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o 
frio e vice-versa, depois de uma hora e quarenta minutos de trabalho contínuo, será 
assegurado um período mínimo de vinte minutos de repouso. 

(C) Para que o trabalhador que movimenta mercadorias entre os ambientes normais ou 
quentes para o ambiente artificialmente frio ou vice-versa faça jus à pausa 
psicofisiológica deve estar configurada, na passagem de um ambiente para o outro, a 
variação de temperatura superior a dez graus Celsius. 

(D) Empregado submetido a trabalho contínuo em ambiente artificialmente frio, ainda 
que não labore em câmara frigorífica, tem direito ao intervalo intrajornada, nos termos 
do artigo 253 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 34 

Acerca do teletrabalho ou trabalho remoto, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Os empregadores deverão dar prioridade aos empregados com deficiência e aos 
empregados com filhos ou criança sob guarda judicial até quatro anos de idade na 
alocação em vagas para atividades que possam ser efetuadas por meio do teletrabalho 
ou trabalho remoto. 

(B) Em razão da natureza do trabalho desenvolvido por estagiários e aprendizes, não 
lhes é permitida a adoção do regime de teletrabalho ou trabalho remoto. 

(C) Aos empregados em regime de teletrabalho aplicam-se as disposições previstas na 
legislação local e nas convenções e nos acordos coletivos de trabalho relativas à base 
territorial do estabelecimento de lotação do empregado. 

(D) O tempo de uso de equipamentos tecnológicos e de infraestrutura necessária, bem 
como de softwares, de ferramentas digitais ou de aplicações de internet utilizados para 
o teletrabalho, fora da jornada de trabalho normal do empregado não constitui tempo 
à disposição ou regime de prontidão ou de sobreaviso exceto se houver previsão em 
acordo individual ou em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 35 

Pedro era empregado da empresa GAMA, que mantém contrato de prestação de 
serviços com a empresa de vigilância ALFA. Pedro exercia a função de vigilante em 
estabelecimento da empresa ALFA quando sofreu acidente de trabalho em razão de 
treinamento inadequado e da não adoção de medidas de segurança estabelecidas no 
Programa de Gerenciamento de Riscos da empresa ALFA. Com base no relato acima, 
analise as seguintes assertivas:  

I - A empresa ALFA tem responsabilidade pelo acidente de trabalho ocorrido com Pedro, 
considerando que deveria ter assegurado as condições de segurança, higiene e 
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salubridade aos trabalhadores da empresa GAMA que estavam prestando serviços em 
suas dependências. 

II - Pedro deveria ter buscado o serviço médico e ambulatorial da empresa GAMA, 
considerando que não é assegurado aos empregados desta as mesmas condições de 
atendimento médico ou ambulatorial existentes nas dependências da empresa 
tomadora ALFA. 

III - A empresa ALFA tem responsabilidade pelo acidente de trabalho ocorrido com 
Pedro, considerando que lhe deveria ter assegurado o treinamento adequado para a 
atividade exercida. 

IV - Pedro tem direito ao mesmo salário pago pela empresa ALFA aos seus empregados 
que exercem a função de vigilante, considerando que a prestação de serviços ocorre 
em atividade finalística da empresa ALFA. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta.  

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 36 

Analise as seguintes assertivas: 

I - O dado biométrico, por ser dado pessoal não sensível, pode ser utilizado pelo 
empregador para fins de registro da jornada de trabalho. 

II - A Lei n° 13.709/2018, chamada de Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, dispõe 
que as convenções e acordos coletivos de trabalho podem prever normas mais 
específicas para garantir a defesa dos direitos e liberdades em relação ao tratamento 
de dados pessoais dos trabalhadores no contexto laboral, em especial para efeitos de 
recrutamento, execução do contrato de trabalho, igualdade e diversidade no local de 
trabalho, saúde e segurança no trabalho, proteção dos bens do empregador ou do 
cliente e para efeitos do exercício e gozo, individual ou coletivo, dos direitos e 
benefícios relacionados com o emprego, bem como para efeitos de cessação da relação 
de trabalho. 

III - O tratamento de dados pessoais sensíveis poderá ocorrer quando for necessário 
para atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro. 

IV - No julgamento de incidente de recurso repetitivo, a Subseção 1 Especializada em 
Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por maioria, que a 
exigência de certidão de antecedentes criminais de candidato a emprego é legítima e 
não caracteriza lesão moral quando amparada em expressa previsão legal ou 
exclusivamente no caso de empregados domésticos, cuidadores de menores, idosos e 
pessoas com deficiência, em creches, asilos ou instituições afins, motoristas 
rodoviários de carga, empregados que laboram no setor da agroindústria no manejo de 
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ferramentas de trabalho perfurocortantes, bancários e afins, trabalhadores que atuam 
com substâncias tóxicas e entorpecentes e armas e trabalhadores que atuam com 
informações sigilosas. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 37 

A Lei n° 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, considera que a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre 
escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, observadas condições justas e 
favoráveis de trabalho com igual remuneração por trabalho de igual valor e, sempre, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Com relação a esse tema, 
analise as assertivas abaixo: 

I - É vedada qualquer restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer 
discriminação em razão de sua condição, sendo que a discriminação por motivo da 
deficiência abrange, inclusive, a recusa de adaptação razoável. 

II - Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação 
competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da 
legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de 
acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação 
razoável no ambiente de trabalho. 

III - A habilitação profissional e a reabilitação profissional de pessoas com deficiência 
podem ocorrer diretamente em empresas, por meio de contrato de trabalho por 
tempo determinado, e para o cumprimento da reserva legal de cargos. 

IV - A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de 
trabalho com apoio, observada, entre outras diretrizes, a provisão de suportes 
individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com deficiência, 
inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e 
de apoio no ambiente de trabalho. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e IV são corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II são corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV são corretas. 

(D) Todas as assertivas são corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 38 

Considerando a legislação e a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho em relação à suspensão e à interrupção do contrato de trabalho, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

(A) O afastamento do empregado por doença não relacionada ao trabalho pode 
comportar modalidades de interrupção e de suspensão do contrato de trabalho. 

(B) Mesmo durante a suspensão do contrato de trabalho mantêm-se algumas 
obrigações acessórias do contrato, como as relativas à proibição de concorrência 
desleal e de violação de segredos empresariais, além do respeito à integridade física e 
moral do empregado e do empregador. 

(C) A lei de greve prevê a suspensão do contrato de trabalho nos dias de paralisação, 
mas havendo celebração de acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho as 
partes podem pactuar o pagamento da remuneração nos dias de afastamento, 
convertendo, assim, em interrupção contratual. 

(D) O empregado imerso em programa ou curso de qualificação profissional ofertado 
pelo próprio empregador tem direito à suspensão do contrato de trabalho pelo período 
de dois a cinco meses, mediante previsão em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho e aquiescência formal do empregado, mas não lhe são asseguradas, por 
ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas 
à categoria a que pertencia na empresa. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 39 

Acerca das chamadas dark kitchens ou cozinhas “fantasmas”, analise as seguintes 
assertivas: 

I - São cozinhas industriais irregulares que se disseminaram em bairros residenciais 
durante a pandemia da Covid-19 para atender a entrega de comida no sistema de 
delivery. 

II - Os riscos de incêndio e explosão podem advir da ausência de adoção das medidas 
de prevenção de incêndios, nos termos da Norma Regulamentadora 23. 

III - Os locais de trabalho deverão dispor de saídas em número suficiente e dispostas de 
modo que aqueles que se encontrem nesses locais possam abandoná-los com rapidez 
e segurança em caso de emergência. 

IV - As saídas de emergência não podem ser equipadas com dispositivos de travamento, 
ainda que permitam fácil abertura do interior do estabelecimento. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 40 

Sobre a proteção do trabalho da mulher, analise as assertivas abaixo: 

I - Todos os estabelecimentos com pelo menos trinta mulheres com mais de dezesseis 
anos de idade devem ter local apropriado onde lhes seja permitido guardar, sob 
vigilância e assistência, os seus filhos no período da amamentação, que deverá possuir, 
no mínimo, um berçário, uma saleta de amamentação, uma cozinha dietética e uma 
instalação sanitária. 

II - À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 
ou adolescente será concedida licença-maternidade, exigindo-se da adotante ou 
guardiã somente a apresentação da certidão de nascimento da criança ou adolescente. 

III - Está assegurado o direito de afastamento da trabalhadora gestante ou lactante de 
quaisquer atividades, operações ou locais insalubres enquanto durar a gestação e a 
lactação. 

IV - A Lei n° 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, visando preservar a 
integridade física e psicológica da mulher em situação de violência doméstica, impõe 
ao juiz o dever de assegurar à mulher a manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis meses, e a prioridade de 
acesso à remoção quando se tratar de servidora pública da administração pública 
direta ou indireta. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 41 

A respeito do direito à incolumidade psíquica do trabalhador, analise as assertivas a 
seguir: 

I - A Convenção n° 155 da Organização Internacional do Trabalho prevê que o termo 
“saúde”, com relação ao trabalho, abrange também os elementos mentais que afetam 
a saúde e estão diretamente relacionados com a segurança e a higiene no trabalho. 

II - Não há previsão expressa em norma internacional que determine a busca da 
melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio ambiente com o fim 
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de assegurar o pleno exercício do direito de desfrutar o mais elevado nível possível de 
saúde mental. 

III - O Anexo II do Decreto n° 3.048/1999, que aprova o Regulamento da Previdência 
Social, prevê, entre os transtornos mentais e do comportamento relacionados com o 
trabalho, a sensação de estar acabado, também conhecida como “Síndrome de Burn-
Out” ou “Síndrome do Esgotamento Profissional”. 

IV - Não há Norma Regulamentadora (NR) que trate especificamente sobre a prevenção 
e gestão de riscos relacionadas à saúde mental dos trabalhadores. 

V - Não há Norma Regulamentadora (NR) que conceitue os riscos psicossociais ou que 
determine que sejam considerados os fatores psicossociais no exercício das atividades. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II e V estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 

 

QUESTÃO N° 42 

No Brasil, em relação aos meios de solução de conflitos coletivos, é INCORRETO 
afirmar: 

(A) A Constituição de 1988 prestigiou a autonomia coletiva da vontade e a 
autocomposição dos conflitos trabalhistas, acompanhando a tendência mundial ao 
crescente reconhecimento dos mecanismos de negociação coletiva, retratada nas 
Convenções n°s 98 e 154 da Organização Internacional do Trabalho. 

(B) A arbitragem para solucionar os conflitos coletivos de trabalho é expressamente 
admitida pela Constituição de 1988, pois a presença dos sindicatos promove o 
equilíbrio de forças entre empregador e trabalhador, respeitando o princípio da 
equivalência dos contratantes coletivos. 

(C) O Ministério Público do Trabalho pode atuar como mediador ou árbitro na busca da 
solução de conflitos decorrentes de eleições sindicais quando provocado pelos próprios 
interessados. 

(D) É exigida a tentativa de autocomposição por meio da negociação coletiva 
previamente à busca de uma solução heterônoma de conflitos pelos Tribunais do 
Trabalho, sendo dispensável o comum acordo para a instauração do dissídio coletivo de 
natureza econômica. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 43 

São institutos corporativistas mantidos pela Constituição de 1988 e pelas leis 
infraconstitucionais vigentes e que são incompatíveis com a Convenção n° 87 da 
Organização Internacional do Trabalho, EXCETO: 

(A) Interferência do Poder Público na organização sindical. 

(B) Unicidade sindical obrigatória. 

(C) Representatividade sindical por categoria. 

(D) Estrutura confederativa sindical. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 44 

Sobre o sistema de proteção contra atos antissindicais, analise as seguintes assertivas: 

I - Caracteriza-se como ato antissindical a criminalização do movimento paredista, com 
a prisão de dirigente sindical pelo exercício da atividade sindical, salvo no caso de greve 
política ou de solidariedade. 

II - Contraria a liberdade sindical e a democracia participativa impedir que os 
abrangidos pela negociação coletiva discutam em assembleia as propostas 
apresentadas pelo empregador à diretoria do sindicato profissional. 

III - Segundo entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, configura-se 
ato antissindical a dispensa de empregado sindicalizado ou associado, ainda que a 
comunicação do registro da candidatura se dê durante o período de aviso prévio. 

IV - Classifica-se como ato antissindical o estabelecimento, pelo sindicato e/ou pelo 
empregador, da cláusula de segurança sindical denominada closed shop, na qual se 
condiciona a admissão dos trabalhadores à filiação a determinado sindicato. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 45 

Analise as assertivas a seguir: 

I - Segundo o entendimento atual da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior 
do Trabalho, são nulas as cláusulas que flexibilizam as cotas de aprendizes e de pessoas 
com deficiência em instrumentos coletivos de trabalho, pois ultrapassam o interesse 
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coletivo das categorias representadas e avançam sobre interesse de caráter difuso, que 
não são passíveis de negociação coletiva. 

II - De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, constituem objeto ilícito de 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho a supressão ou redução de direitos 
relativos a salário mínimo, salário-família, enquadramento do grau de insalubridade, 
valor nominal do décimo terceiro salário e proteção do mercado de trabalho da mulher. 

III - A autonomia de vontade dos seres coletivos para celebrar instrumentos normativos 
autônomos é limitada pelas normas heterônomas de ordem cogente, que tratam de 
direitos de indisponibilidade absoluta e normas constitucionais de ordem e de políticas 
públicas. 

IV - A inexistência de expressa indicação de contrapartidas recíprocas em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho não ensejará sua nulidade por não caracterizar 
um vício do negócio jurídico. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 46 

De acordo com os posicionamentos do Tribunal Superior do Trabalho e do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Assegura-se a liberação de dirigente sindical, com ônus para o empregador, para 
participação em assembleias e reuniões sindicais. 

(B) A administração pública não deve proceder ao desconto dos dias de paralisação 
decorrentes do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, sendo permitida, 
entretanto, a compensação em caso de acordo. 

(C) É incompatível com a declaração de abusividade de movimento grevista o 
estabelecimento de quaisquer vantagens ou garantias a seus partícipes, que assumiram 
os riscos inerentes à utilização do instrumento de pressão máximo. 

(D) O membro de conselho fiscal tem direito à estabilidade provisória porque 
representa e atua na defesa de direitos da categoria respectiva, incluindo a fiscalização 
da gestão financeira do sindicato. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 47 

Sobre as receitas sindicais, assinale a alternativa CORRETA:  

(A) De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, a contribuição sindical, 
também conhecida como imposto sindical, é devida por todos os integrantes da 
categoria profissional, independente de prévia e expressa autorização do empregado. 

(B) O Supremo Tribunal Federal posicionou-se pela validade dos artigos da 
Consolidação das Leis do Trabalho que afastam o caráter compulsório da contribuição 
sindical, tornando-a facultativa. 

(C) A contribuição do associado, também denominada mensalidade sindical, e a 
contribuição sindical dependem dos valores previstos no estatuto do sindicato ou 
estabelecidos pelas assembleias gerais. 

(D) A contribuição confederativa destina-se a financiar o sistema confederativo de 
representação sindical, podendo ser exigida de todos os integrantes da categoria desde 
que assegurado o direito de oposição. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 48 

Analise as assertivas a seguir: 

I - Os empregados que não estiverem trabalhando no mês destinado ao desconto da 
contribuição sindical e que venham a autorizar prévia e expressamente o recolhimento 
serão descontados no primeiro mês subsequente ao do reinício do trabalho. 

II - Os empregados que forem admitidos após o mês destinado ao desconto da 
contribuição sindical e que não tenham trabalhado anteriormente nem apresentado a 
respectiva quitação, serão descontados no primeiro mês subsequente ao início do 
trabalho, caso autorizem prévia e expressamente o recolhimento. 

III - Para os fins da cobrança judicial da contribuição sindical, são extensivos às 
entidades sindicais os privilégios da Fazenda Pública para cobrança da dívida ativa, 
inclusive o foro especial. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva I está correta. 

(C) Apenas a assertiva II está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 49 

Analise as assertivas a seguir: 

I - Nas empresas com mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de uma 
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comissão para representá-los, com a finalidade de promover-lhes o entendimento 
direto com os empregadores, que organizará sua atuação observando as diretrizes da 
entidade sindical representante da categoria. 

II - A eleição será convocada, com antecedência mínima de trinta dias, contados do 
término do mandato anterior, por meio de edital que deverá ser fixado na empresa, 
com ampla publicidade, para inscrição de candidatura. 

III - Desde o registro da candidatura até um ano após o fim do mandato, o membro da 
comissão de representantes dos empregados não poderá sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico 
ou financeiro. 

IV - Na hipótese de procedência de ação anulatória de cláusula de convenção coletiva 
ou de acordo coletivo de trabalho, quando houver a cláusula compensatória, esta 
deverá ser igualmente anulada, garantindo-se a repetição do indébito. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 50 

Entre as alternativas abaixo, assinale a INCORRETA: 

(A) O Supremo Tribunal Federal fixou tese vinculante de que a intervenção sindical 
prévia é exigência procedimental imprescindível para dispensa em massa de 
trabalhadores, mas ressalvou que a intervenção não se confunde com a autorização 
prévia por parte da entidade sindical ou celebração de convenção ou acordo coletivo. 

(B) Constitui objeto lícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho a 
supressão ou redução da definição legal sobre os serviços ou atividades essenciais e 
disposições legais sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade em 
caso de greve. 

(C) Observadas as condições previstas na Lei n° 7.783/1989, a participação em greve 
suspende o contrato de trabalho, devendo as relações obrigacionais, durante o período, 
ser regidas pelo acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho. 

(D) Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os 
trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a 
prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, assim consideradas aquelas que, se não atendidas, coloquem em perigo 
iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. 

(E) Não respondida. 
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DIREITO AMBIENTAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO N° 51 

Em relação à tutela legal do meio ambiente do trabalho, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(A) A Constituição Federal dispõe que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

(B) Para assegurar a efetividade do direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, incumbe ao Poder Público, dentre outras medidas, exigir, na forma da lei, 
para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade. 

(C) A cláusula de acordo coletivo de trabalho que reduza direitos assegurados em 
normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em normas 
regulamentadoras é ilícita. 

(D) A lei previdenciária dispõe que a empresa é responsável pela adoção e uso das 
medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador, 
constituindo crime, punível com pena restritiva de direito, deixar a empresa de cumprir 
as normas de segurança e higiene do trabalho. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 52 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Pode configurar poluição a degradação da qualidade ambiental resultante de 
atividades que, direta ou indiretamente, prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-
estar da população. 

(B) Não se entende por poluidor a pessoa jurídica de direito público responsável 
indiretamente por atividade causadora de degradação ambiental. 

(C) Um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente é impor ao poluidor a 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, sendo ele obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

(D) O Ministério Público do Trabalho tem legitimidade para propor ação buscando a 
responsabilização civil por danos causados ao meio ambiente do trabalho, bem como 
ação civil pública que tenha como causa de pedir o descumprimento de normas 
relativas à segurança, higiene e saúde dos servidores públicos. 

(E) Não respondida. 

 



29 
 

QUESTÃO N° 53 

Em relação às convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em matéria 
de saúde e segurança do trabalho, analise as assertivas seguintes: 

I - De acordo com a Convenção n° 161 da OIT, os Serviços de Saúde no Trabalho são 
investidos de funções essencialmente preventivas e encarregados de aconselhar o 
empregador, os trabalhadores e seus representantes na empresa em apreço, devendo 
todo Estado-Membro se comprometer a instituí-los, progressivamente, para todos os 
trabalhadores, à exceção daqueles do setor público. 

II - De acordo com a Convenção n° 161 da OIT, o pessoal dos Serviços de Saúde no 
Trabalho deverá gozar de independência profissional completa com relação ao 
empregador, aos trabalhadores e aos seus representantes no que tange às funções de 
identificação dos riscos da empresa com relação à saúde no trabalho. 

III - De acordo com a Convenção n° 167 da OIT, os trabalhadores terão a obrigação de 
cooperar da forma mais estreita possível com seus empregadores na aplicação das 
medidas prescritas em matéria de segurança e de saúde, informando sem demora ao 
seu superior hierárquico imediato e ao delegado de segurança dos trabalhadores, se 
houver, sobre qualquer situação que a seu ver possa conter riscos e que não possam 
contornar adequadamente eles mesmos. 

IV - De acordo com a Convenção n° 155 da OIT, medidas deverão ser adotadas no 
sentido de promover a inclusão das questões de segurança, higiene e meio ambiente 
de trabalho em todos os níveis de ensino e de treinamento, incluídos aqueles do 
ensino superior técnico, médico e profissional, com o objetivo de satisfazer as 
necessidades de treinamento de todos os trabalhadores. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(C) Todas as assertivas estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 54 

A respeito da Opinião Consultiva 23/2017 da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, solicitada pelo Estado da Colômbia, que versa sobre meio ambiente e 
direitos humanos, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A Corte Interamericana ressalta que existe um amplo reconhecimento no direito 
internacional sobre a relação de interdependência entre a proteção do meio ambiente, 
o desenvolvimento sustentável e os direitos humanos, afirmando-se a necessidade de 
balancear o desenvolvimento com a proteção do ambiente humano. 

(B) A Corte Interamericana conclui que os Estados têm a obrigação de garantir o direito 
do acesso à informação relacionada com possíveis afetações ao meio ambiente, além 
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do direito à participação pública das pessoas sob sua jurisdição na tomada de decisões 
e políticas que podem afetar o meio ambiente. 

(C) A Corte Interamericana conclui, quanto ao âmbito de aplicação das obrigações 
estatais relacionadas à proteção do meio ambiente, que os Estados devem tomar 
medidas para prevenir o dano significativo ao meio ambiente somente dentro de seu 
território, negando a ocorrência de danos ambientais significativos transfronteiriços. 

(D) A Corte Interamericana conclui que a obrigação geral de garantir os direitos à vida e 
à integridade pessoal implica que os Estados devem atuar diligentemente para prevenir 
afetações a esses direitos observando o princípio da precaução nos casos em que haja 
indicadores plausíveis de que uma atividade poderia acarretar danos graves e 
irreversíveis ao meio ambiente, inclusive na ausência de certeza científica. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO N° 55 

Segundo a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, é CORRETO afirmar que: 

(A) A parte revel na ação rescisória não tem contra si produzidos os efeitos da confissão 
em razão da coisa julgada envolver questão de ordem pública. 

(B) O prazo para o ajuizamento da ação rescisória pelo Ministério Público do Trabalho, 
na hipótese de colusão das partes, inicia-se a partir do momento em que teve ciência 
da fraude, mesmo que tenha intervindo no processo principal. 

(C) Ressalvada a hipótese de colusão, a ação rescisória fundada em violação de lei não 
permite o reexame de fatos e provas do processo em que proferida a decisão 
rescindenda. 

(D) A sentença normativa, desde que transitada em julgado posteriormente à sentença 
rescindenda, poderá ser considerada prova nova para o fim de ajuizamento de ação 
rescisória. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 56 

Analise as assertivas abaixo: 

I - É possível conhecer de recurso de revista em que se suscita preliminar de nulidade 
por negativa de prestação jurisdicional mesmo quando a parte recorrente não traz nas 
razões recursais a indicação de violação aos artigos 832 da CLT, 489 do CPC de 2015 
(458 do CPC de 1973) ou 93, inciso IX, da Constituição de 1988. 

II - Para o conhecimento de recurso de revista é essencial a transcrição, nas razões 
recursais, dos fundamentos do acórdão recorrido que identificam o 
prequestionamento da controvérsia. 
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III - Quando o recurso de revista for admitido apenas parcialmente pelo Presidente de 
Tribunal Regional do Trabalho, a parte deve interpor agravo de instrumento no tocante 
aos temas cujo seguimento for denegado, ressalvada a hipótese de recebimento 
quanto ao tema nulidade por negativa de prestação jurisdicional, circunstância em que 
os demais temas ficam com exame de admissibilidade prejudicado. 

IV - Em sede de processo submetido ao rito sumaríssimo não se afigura cabível a 
interposição de recurso de revista amparado em suposto dissenso jurisprudencial. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 57 

No curso de processo trabalhista, o empregador apresentou documento com 
assinatura falsificada de empregado para comprovar o pagamento dos salários. Sobre a 
hipótese apresentada, considerando a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil 
ao Processo do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Cessará a fé do documento apresentado se a parte contrária impugnar sua 
autenticidade e enquanto não se comprovar sua veracidade. 

(B) Suscitada a arguição de falsidade do documento, não se procederá ao exame 
pericial se a parte que produziu o documento concordar em retirá-lo. 

(C) A arguição de falsidade de documento será resolvida como questão principal, 
independentemente do requerimento da parte. 

(D) O ônus de provar a autenticidade, quando impugnada, incumbe à parte que 
produziu o documento. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 58 

Sobre a informatização do processo judicial, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A publicação eletrônica pelo Diário de Justiça Eletrônico substituirá qualquer outro 
meio de publicação oficial, incluindo as hipóteses de intimação pessoal. 

(B) Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio 
de petição eletrônica, serão considerados tempestivos os atos efetivados até as vinte e 
quatro horas do último dia do prazo. 

(C) No caso de documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao 
grande volume ou por motivo de ilegibilidade, a parte deverá solicitar ao juiz prazo de, 
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no máximo, dez dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o fato, para 
apresentação ao cartório ou secretaria, os quais serão devolvidos à parte após o 
trânsito em julgado. 

(D) Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e hora do 
seu envio ao sistema do Poder Judiciário, sendo desnecessário o fornecimento de 
protocolo eletrônico. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 59 

No caso de compromissário que pretenda questionar um termo de ajuste de conduta 
contendo cláusula que se fundamenta em norma legal alterada ou revogada, assinale a 
alternativa CORRETA:  

(A) É cabível ação anulatória ou ação revisional, que possuem os mesmos propósitos, 
fundamentos jurídicos e efeitos. 

(B) É cabível ação de revisão quando a alteração do estado de fato ou de direito assim 
justifica, considerando a existência de relação jurídica de trato continuado. 

(C) É cabível ação anulatória porque o objeto do termo de ajuste de conduta se tornou 
ilícito, violando norma jurídica. 

(D) É cabível mandado de segurança por se tratar de ato administrativo de autoridade, 
desde que exista prova documental da ilegalidade da cláusula do termo de ajuste de 
conduta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 60 

Sobre incompetência territorial na Justiça do Trabalho, analise as assertivas: 

I - A Consolidação das Leis do Trabalho estabelece que a exceção de incompetência 
territorial poderá ser apresentada até a data da primeira audiência designada no 
processo, de forma diversa ao procedimento estabelecido no Código de Processo Civil. 

II - A oposição da exceção de incompetência territorial não obsta o prosseguimento do 
processo, mas apenas a prática de atos decisórios. 

III - Se entender necessária a produção de prova oral, o juízo designará audiência, 
garantindo o direito de o excipiente e de suas testemunhas serem ouvidos, por carta 
precatória, no juízo que este houver indicado como competente. 

IV - O prazo previsto na legislação trabalhista para a parte apresentar exceção de 
incompetência territorial é preclusivo, prorrogando-se a competência territorial do 
juízo em que foi proposta a ação caso a exceção não seja oposta no prazo. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  
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(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 61 

Analise as assertivas abaixo: 

I - As intimações do Ministério Público do Trabalho dirigidas a chefe de missão 
diplomática de caráter permanente devem ser enviadas pelo Procurador-Geral do 
Trabalho. 

II - De acordo com a Lei Complementar n° 75/1993, o Ministério Público poderá 
notificar testemunhas e investigados, requisitando sua condução coercitiva, no caso de 
ausência injustificada. 

III - O juiz poderá dispensar prova pericial quando o Ministério Público do Trabalho 
apresentar, na inicial, parecer técnico produzido em inquérito civil que seja elucidativo 
e suficiente sobre as questões de fato. 

IV - De acordo com a Lei Complementar n° 75/1993, as autoridades poderão opor ao 
Ministério Público a exceção de sigilo, nos casos em que a informação, o registro, o 
dado ou o documento a ser fornecido seja sigiloso. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas.  

(B) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas.  

(D) Todas as assertivas estão incorretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 62 

Analise as assertivas a seguir: 

I - O processo de homologação de acordo extrajudicial exige a representação das partes 
por advogado e terá início por petição conjunta, a qual não suspende o prazo 
prescricional da ação quanto aos direitos nela especificados. 

II - A instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
suspenderá o processo, sendo vedada a concessão da tutela de urgência de natureza 
cautelar. 

III - É cabível o pedido de tutela provisória formulado na petição inicial de ação 
rescisória, visando a suspender a execução da decisão rescindenda. 

IV - No Processo do Trabalho, os recursos terão efeito meramente devolutivo, sendo 
admissível a obtenção de efeito suspensivo ao recurso ordinário mediante 
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requerimento dirigido ao tribunal, ao relator ou ao presidente ou vice-presidente do 
tribunal recorrido. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 63 

Com fundamento nas Resoluções n°s 69/2007 e 157/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público do Trabalho e n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O inquérito civil, de natureza unilateral e obrigatória, será instaurado para apurar 
fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério 
Público do Trabalho, sendo condição de procedibilidade para o ajuizamento das ações 
a cargo do membro. 

(B) O desarquivamento do inquérito civil, diante de novas provas ou para investigar 
fato novo relevante, poderá ocorrer no prazo máximo de um ano após o arquivamento. 
Transcorrido esse lapso, será instaurado novo inquérito civil, sem prejuízo das provas já 
colhidas. 

(C) A mediação e a conciliação serão orientadas pelos princípios da imparcialidade do 
mediador, isonomia das partes, oralidade, informalidade, autonomia da vontade das 
partes, busca do consenso, boa-fé e confidencialidade, não sendo facultado às partes, 
quanto a este último, decidir de forma diversa. 

(D) O procedimento administrativo é instrumento próprio da atividade-fim e poderá 
ser destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis e 
a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 64 

A respeito dos temas de repercussão geral de interesse da Justiça do Trabalho, analise 
as assertivas seguintes: 

I - É constitucional a exigência de comum acordo entre as partes para ajuizamento de 
dissídio coletivo de natureza econômica, conforme o artigo 114, § 2º, da Constituição 
de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional n° 45/2004. 

II - O Ministério Público não tem legitimidade para a propositura de ação civil pública 
em defesa de direitos sociais relacionados ao FGTS, por se tratar de tutela de interesses 
estritamente particulares, sem elevada conotação social. 
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III - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar demandas em que se discutem o 
recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo 
regime estatutário, por se tratar de ações sobre representação sindical, conforme 
disposto no artigo 114, inciso III, da Constituição Federal. 

IV - Com fundamento no artigo 127 da Constituição de 1988, o Ministério Público está 
legitimado a promover a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos, mesmo de 
natureza disponível, quando a lesão a tais direitos, visualizada em seu conjunto, em 
forma coletiva e impessoal, transcender a esfera de interesses puramente particulares, 
passando a comprometer relevantes interesses sociais. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 65 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A partir do julgamento da ADI 5766 pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou 
inconstitucional o artigo 790-B, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, é correto 
afirmar que a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária da justiça gratuita. 

(B) O juízo poderá deferir parcelamento dos honorários periciais, mas não poderá exigir 
adiantamento de valores para realização de perícias, sendo cabível, no caso de 
exigência de depósito prévio de honorários periciais, mandado de segurança visando à 
realização da perícia sem o depósito, dada a incompatibilidade com o Processo do 
Trabalho. 

(C) O litigante de má-fé, além de pagar multa superior a um por cento e inferior a dez 
por cento do valor corrigido da causa, poderá ser condenado a indenizar a parte 
contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e 
com todas as despesas que efetuou. 

(D) Ao advogado serão devidos honorários de sucumbência, inclusive nas ações contra 
a Fazenda Pública e nas ações em que a parte estiver assistida ou substituída pelo 
sindicato de sua categoria, admitindo-se, na hipótese de procedência parcial, 
compensação entre os honorários de sucumbência recíproca arbitrados pelo juízo. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 66 

Analise as assertivas seguintes: 
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I - Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho e entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho, é admitida no Processo Trabalhista a distribuição dinâmica do ônus da 
prova, sendo também autorizada a distribuição diversa do ônus da prova por 
convenção das partes. 

II - O Tribunal Superior do Trabalho posiciona-se no sentido de que, quando por vários 
meios o exequente puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo 
menos gravoso para o executado, cabendo a este alegar ser a medida executiva mais 
gravosa e indicar outros meios mais eficazes e menos onerosos. 

III - Em razão da necessidade de compatibilização com o princípio da celeridade do 
Processo do Trabalho, considera-se fundamentada a decisão judicial ainda que não 
enfrente todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador. 

IV - Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, para a 
concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a 
continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da 
ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

QUESTÃO N° 67 

A respeito do regime jurídico do Ministério Público do Trabalho, é CORRETO afirmar 
que: 

(A) O ocupante do cargo de Procurador do Trabalho poderá ser nomeado para exercer 
o cargo de Procurador-Geral do Trabalho, mas não poderá ser nomeado para ocupar os 
cargos de Vice-Procurador-Geral do Trabalho ou de Corregedor-Geral do Ministério 
Público do Trabalho. 

(B) Compete ao Procurador-Geral do Trabalho indicar os membros da Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho, inclusive o seu Coordenador. 

(C) Na hipótese de vacância do cargo de Procurador-Geral do Trabalho, assume as 
funções o Vice-Procurador-Geral do Trabalho até que sejam realizadas novas eleições 
para formação de lista tríplice pelo Colégio de Procuradores e nomeação pelo 
Procurador-Geral da República do novo titular do cargo. 
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(D) O Procurador-Geral do Trabalho nomeará o Corregedor-Geral do Ministério Público 
do Trabalho após lista tríplice formada pelo Colégio de Procuradores para um mandato 
de dois anos, permitida uma recondução. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 68 

Segundo o regime jurídico do Ministério Público da União, é CORRETO afirmar que: 

(A) O Procurador-Geral do Trabalho será nomeado pelo Procurador-Geral da República, 
dentre os integrantes do Ministério Público do Trabalho que contarem com mais de 
trinta e cinco anos de idade e mais de dez anos na carreira, integrantes de lista tríplice 
escolhida mediante voto plurinominal, facultativo e secreto pelo Colégio de 
Procuradores para um mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

(B) O Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios será empossado pelo 
Procurador-Geral da República após nomeação pelo Governador do Distrito Federal a 
partir de lista tríplice elaborada pelo Colégio de Procuradores e Promotores de Justiça, 
para um mandato de dois anos, permitida uma recondução, precedida de nova lista 
tríplice. 

(C) Os Procuradores da Justiça Militar e os Promotores da Justiça Militar serão 
designados para oficiar junto às Auditorias Militares. 

(D) O Procurador-Geral Eleitoral será escolhido pelo Procurador-Geral da República 
dentre os Subprocuradores-Gerais da República para um mandato de dois anos, 
permitida uma recondução. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 69 

Quanto à atuação do membro do Ministério Público do Trabalho, analise as assertivas: 

I - A recomendação poderá ser expedida nos autos do inquérito civil ou do 
procedimento preparatório, com ou sem fixação de prazo de cumprimento, para a 
adoção das providências cabíveis decorrentes da aplicação da lei violada. 

II - Será indeferido o pedido de instauração de inquérito civil no caso de desistência do 
denunciante. 

III - Pode ser expedida recomendação como medida substitutiva ao termo de ajuste de 
conduta. 

IV - A proposta retificadora de termo de ajuste de conduta prescinde de anuência 
expressa do compromitente. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV são incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III são incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III são incorretas. 



38 
 

(D) Todas as assertivas são incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 70 

Sobre as atribuições do Ministério Público do Trabalho, analise as assertivas abaixo: 

I - Funcionar em sessões dos Tribunais Regionais do Trabalho, manifestando-se 
verbalmente sobre o tema do processo em julgamento e, sob vista, solicitar requisições 
e diligências que entender convenientes. 

II - Instaurar instância em caso de greve, promover e participar da instrução e 
conciliação em dissídios decorrentes da paralisação de serviços de qualquer natureza, 
manifestando concordância em eventuais acordos, e recorrer em caso de violação da 
Constituição Federal e das leis em vigor. 

III - Recorrer das decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior 
do Trabalho somente em processos em que é parte. 

IV - Mediar conflitos entre as partes interessadas, buscando o entendimento e o 
consenso e facilitando a resolução do conflito. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III são corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III são corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV são corretas. 

(D) Todas as assertivas são corretas. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO N° 71 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é 
permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia 
anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração. 

II - No processo administrativo disciplinar, a autoridade instauradora poderá determinar, 
como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da 
irregularidade, o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até noventa dias, 
sem prejuízo da remuneração. 

III - O prazo para o julgamento do processo administrativo disciplinar pela autoridade 
competente é de trinta dias contados do recebimento dos autos. Se a penalidade a ser 
aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este será 
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encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. O julgamento 
fora do prazo legal, contudo, não implica nulidade do processo. 

IV - Segundo a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça, o excesso de 
prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa nulidade se 
houver demonstração de prejuízo à defesa. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 72 

Analise as assertivas a seguir: 

I - No âmbito do exercício do poder de polícia, a administração pública pode se valer de 
medidas autoexecutórias, como embargo e interdição a partir da constatação de 
condição ou situação de trabalho que caracterize grave e iminente risco ao trabalhador. 

II - Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis 
enquanto conservarem a sua qualificação, porém podem ser adquiridos por usucapião. 

III - Os autos de infração lavrados pelos auditores fiscais do Ministério do Trabalho e 
Previdência decorrem do exercício do poder de polícia do Estado e são dotados de 
presunção de legitimidade, podendo ser invalidados judicialmente por meio de ação 
declaratória de nulidade proposta na Justiça do Trabalho e mediante a produção de 
prova cabal pelo administrado no sentido de que foram produzidos em 
desconformidade com a lei. 

IV - A natureza especial conferida à agência reguladora é caracterizada pela ausência de 
tutela ou de subordinação hierárquica, pela autonomia funcional, decisória, 
administrativa e financeira e pela investidura a termo de seus dirigentes e estabilidade 
durante os mandatos. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 73 

João, Pedro e Marcos prestaram concurso público no ano de 2019, organizado pelo 
Município de Felicidade, para o cargo de auxiliar administrativo. O edital previa a 
existência de cinquenta vagas para tal cargo. O concurso não teve qualquer 
intercorrência, foi finalizado e homologado, com a previsão de validade de dois anos. 
João, Pedro e Marcos foram aprovados, sendo João em 35° lugar, Pedro em 60° lugar e 
Marcos em 65° lugar. Nenhum deles havia sido nomeado quando a homologação do 
certame completou vinte meses. A respeito dessa situação e considerando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal no tema de repercussão geral n° 784, 
analise as seguintes assertivas: 

I - Ao se aproximar o prazo de dois anos de validade do concurso público, ainda 
durante sua validade, o Município de Felicidade tem a prerrogativa de realizar a 
escolha entre a sua prorrogação ou a realização de novo certame. 

II - Se o Município de Felicidade abrir novo concurso público para o mesmo cargo de 
auxiliar administrativo durante o prazo de validade do certame anterior, João, Pedro e 
Marcos terão o direito automático à nomeação, uma vez que foram regularmente 
aprovados. 

III - Se o Município de Felicidade abrir novo concurso público para o mesmo cargo de 
auxiliar administrativo durante o prazo de validade do certame anterior, Pedro e 
Marcos não terão direito automático à nomeação em nenhuma hipótese por terem 
sido aprovados fora das vagas previstas no edital. 

IV - Se o Município de Felicidade abrir novo concurso público para o mesmo cargo de 
auxiliar administrativo durante o prazo de validade do certame anterior e nomear 
Marcos antes de Pedro, este terá direito subjetivo à nomeação. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 74 

No que se refere à licitação, é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, 
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato, RESSALVADA a seguinte hipótese:  

(A) Em casos de decreto de calamidade pública ou estado de emergência. 

(B) Nas aquisições de bens e serviços de informática e automação. 
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(C) Na adjudicação do objeto da licitação a mais de uma agência de propaganda. 

(D) Em casos de microempresas ou empresas de pequeno porte. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 75 

Sobre a Lei de Improbidade Administrativa e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é INCORRETO afirmar: 

(A) Para a responsabilização por ato de improbidade administrativa, é necessária a 
comprovação de ato doloso, considerando-se dolo a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado, não bastando a voluntariedade do agente. 

(B) Sócio de pessoa jurídica de direito privado que, comprovadamente, induza ou 
concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade imputado à empresa, 
participando e recebendo benefícios diretos, estará sujeito à aplicação da Lei de 
Improbidade Administrativa, respondendo nos limites da sua participação. 

(C) Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência 
interpretativa da lei, baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que 
não venha a ser posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou 
dos tribunais do Poder Judiciário. 

(D) Prescrevem em cinco anos as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática 
de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 76 

Sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União, analise as assertivas abaixo: 

I - Nas empresas públicas e nas sociedades de economia mista controladas pela União, 
não serão objeto de execução indireta os serviços que demandem a utilização, pela 
contratada, de profissionais com atribuições inerentes às dos cargos integrantes de 
seus Planos de Cargos e Salários, inclusive quando se tratar de cargo extinto ou em 
processo de extinção. 

II - Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, os serviços que estejam relacionados ao poder de polícia, de 
regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção. 

III - É permitida a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio 
com poder de direção que tenha relação de parentesco com autoridade 
hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade, desde que justificada 
a exclusividade do serviço a ser prestado. 
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IV - Os contratos firmados para prestação dos serviços conterão cláusulas que exijam 
da contratada declaração de responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 

 

QUESTÃO N° 77 

Acerca da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, analise as seguintes 
assertivas:  

I - Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que serão 
executadas (locus regit actum). 

II - Na esfera judicial não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que 
sejam consideradas as consequências práticas da decisão. 

III - Somente a autoridade judiciária brasileira pode conhecer das ações relativas a 
imóveis situados no Brasil, com exceção daqueles necessários à sede dos 
representantes diplomáticos ou dos agentes consulares. 

IV - A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, 
quanto ao ônus e aos meios de produzir-se, podendo os tribunais brasileiros admitir 
provas não conhecidas pela lei brasileira. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I, III e IV estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 78 

Sobre capacidade civil e direitos da personalidade, analise as assertivas: 

I - A incapacidade para os atos da vida civil cessará para o menor de dezesseis anos 
completos pelo exercício de emprego público efetivo ou pela existência de relação de 
emprego, sendo necessário apenas o registro e a anotação na carteira de trabalho. 
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II - É possível a declaração da morte presumida, sem decretação de ausência, se for 
extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida. 

III - São absolutamente incapazes as pessoas que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. 

IV - O cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o 
terceiro grau, possui legitimação para requerer que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade de pessoa falecida, bem como a reclamar perdas e danos. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas a assertiva II está correta.  

(C) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 79 

Analise as seguintes assertivas:  

I - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas 
individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-
PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, 
aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente 
de inventário ou arrolamento. 

II - É anulável o negócio jurídico por vício resultante de erro, dolo, simulação, coação, 
estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. 

III - A expansão ou a alteração da finalidade original da atividade econômica específica 
da pessoa jurídica constitui desvio de finalidade para fins de desconsideração da sua 
personalidade jurídica. 

IV - A prestação de serviço não poderá ser convencionada por mais de quatro anos, 
salvo se o contrato se destinar à execução de obra certa e determinada. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I, III e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 80 

De acordo com o Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA: 
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A) O sócio cedente responde solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e 
terceiros, pelas obrigações que tinha como sócio até dois anos depois de averbada a 
modificação no contrato. 

B) Na sociedade em comandita simples, os comanditados são responsáveis solidária e 
ilimitadamente pelas obrigações sociais; e os comanditários são obrigados somente 
pelo valor de sua quota. 

C) Na sociedade em nome coletivo, todos os sócios respondem pelas obrigações sociais, 
sendo possível a limitação da responsabilidade de cada um perante terceiros. 

D) A responsabilidade de cada sócio, na sociedade limitada, é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 81 

Considerando a legislação e a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho em relação às sociedades cooperativas, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Os empregados de cooperativa de crédito não se equiparam ao bancário, pois não 
há previsão em lei para a equiparação, além de diferenças estruturais e operacionais 
entre as instituições financeiras e as cooperativas. 

(B) A cooperativa poderá ser dotada de legitimidade extraordinária autônoma 
concorrente para agir na qualidade de substituta processual, em defesa dos direitos 
coletivos de seus associados quando a causa de pedir versar sobre atos de seu 
interesse direto que tenham relação com as operações de mercado da cooperativa, 
exigindo-se previsão em seu estatuto e expressa autorização individual do associado ou 
manifestada por meio de assembleia geral. 

(C) As cooperativas diferem-se das demais empresas em relação aos seus empregados 
para os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

(D) O associado que aceitar e estabelecer relação empregatícia com a cooperativa 
perde o direito de votar e ser votado, direito que se restabelece após a aprovação das 
contas do exercício em que este associado deixou o emprego. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 82 

À luz da lei e da jurisprudência sobre recuperação judicial, analise as assertivas a seguir: 

I - O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a um ano para 
pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de 
acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 

II - O deferimento do processamento da recuperação judicial implica a suspensão das 
execuções ajuizadas contra o devedor, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à 
recuperação judicial, de forma que cessa a competência da Justiça do Trabalho para a 
execução do crédito trabalhista em face dele, devendo os autos ser remetidos à Justiça 
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Estadual. 

III - Serão admitidas conciliações e mediações antecedentes ou incidentais aos 
processos de recuperação judicial, mas não podem ter como objeto a natureza jurídica 
e a classificação de créditos, bem como os critérios de votação em assembleia geral de 
credores. 

IV - A jurisprudência consolidada é no sentido de que o juízo da recuperação judicial 
não é competente para decidir sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano 
de recuperação da empresa, sendo a Justiça do Trabalho competente para dar 
prosseguimento à execução contra os sócios ou integrantes do mesmo grupo 
econômico da devedora, se estes não se encontram abrangidos pelo processo de 
recuperação judicial. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva IV está correta. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO N° 83 

Nos casos em que os partícipes do processo litigam intencionalmente com deslealdade 
e/ou corrupção para prejudicar a parte adversa ou o próprio sistema judiciário, é 
INCORRETO afirmar: 

(A) É possível, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação processual e 
normas correlatas, em caso de interposição de recursos ou incidentes processuais que 
se revelem meramente protelatórios, a imposição de obrigação de recolhimento a 
maior das custas quando vencido o litigante de má-fé. 

(B) Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a aplicação da multa poderá 
ser fixada com base no valor do salário mínimo, limitada até dez vezes o valor deste. 

(C) A multa prevista por embargos de declaração considerados protelatórios tem 
caráter eminentemente administrativo _ punindo conduta que ofende a dignidade do 
tribunal e a função pública do processo _, sendo possível sua cumulação com a sanção 
prevista por litigância de má-fé, de natureza reparatória. 

(D) Somente as partes (autor, réu ou interveniente) podem praticar o ato que se reputa 
de má-fé, não estando advogados e membros da Defensoria Pública e do Ministério 
Público sujeitos à aplicação de pena por litigância de má-fé, em razão de sua atuação 
profissional. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 84 

Sobre a execução em ação coletiva no Processo Civil, é INCORRETO afirmar que: 

(A) No âmbito do direto privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 
ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida 
em ação civil pública. 

(B) O Ministério Público detém legitimidade para promover, a qualquer tempo, a 
liquidação e o cumprimento da sentença coletiva que tenha por objeto direito 
individual homogêneo em favor de todos os beneficiários. 

(C) Nas ações civis públicas propostas por associação que atua como substituta 
processual de consumidores, todos os beneficiados pela procedência do pedido têm 
legitimidade para liquidação e execução da sentença, ainda que não filiados à entidade 
autora. 

(D) A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e 
a eficácia da sentença estão circunscritos aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade 
dos interesses metaindividuais postos em juízo. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 85 

Em relação aos procedimentos especiais de jurisdição contenciosa, é INCORRETO 
afirmar que: 

(A) Em ação consignatória, a insuficiência do depósito, com o pagamento meramente 
parcial da dívida realizado pelo devedor, conduz ao julgamento de improcedência do 
pedido pela não extinção do vínculo obrigacional. 

(B) Na ação monitória em face do emitente de cheque sem força executiva, o prazo 
para seu ajuizamento é de cinco anos a contar do dia seguinte à data de emissão 
estampada na cártula. 

(C) Nos embargos de terceiro cujo pedido for acolhido para desconstituir a constrição 
judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados com base no princípio da 
sucumbência, não se aplicando, na hipótese, o princípio da causalidade. 

(D) A habilitação pode ser requerida por qualquer das partes ou pelos sucessores do 
falecido e proceder-se-á nos autos do processo principal, na instância em que estiver, 
sendo decidida imediatamente, salvo se for impugnada ou houver necessidade de 
dilação probatória diversa da documental, caso em que poderá ser autuada em 
apartado. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 86 

De acordo com o Código de Processo Civil, analise as assertivas abaixo: 

I - Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva, devendo o juiz requisitar às 
repartições públicas, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, as certidões 
necessárias à prova das alegações das partes. 

II - O incidente de desconsideração da personalidade jurídica é cabível em todas as 
fases do processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e na execução 
fundada em título executivo extrajudicial. 

III - É dever do juiz, quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, 
oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros 
legalmente colegitimados, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva 
respectiva. 

IV - É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a 
acompanhar o feito em que deva intervir, devendo o juiz invalidar os atos praticados a 
partir do momento em que ele deveria ter sido intimado, mediante a comprovação do 
prejuízo. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 87 

Analise as assertivas abaixo: 

I - A concessão da tutela da evidência exige a demonstração, pela parte autora, de 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo. 

II - A suspensão do processo por acordo entre as partes não poderá exceder o prazo de 
um ano. 

III - O parto ou a concessão de adoção é uma das causas da suspensão do processo, 
quando a advogada responsável pela ação constituir a única patrona da causa. 

IV - O juiz poderá decidir liminarmente a tutela da evidência quando se tratar de 
pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato de 
depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob 
cominação de multa. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  
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(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 88 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de 
improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de 
mediação com antecedência mínima de trinta dias, devendo ser citado o réu com pelo 
menos quinze dias de antecedência. 

II - Uma das hipóteses de improcedência liminar do pedido, nas causas que dispensem 
a fase instrutória, ocorre quando o pedido formulado pelo autor contrariar enunciado 
de súmula de tribunal de justiça sobre direito local. 

III - A audiência de instrução e julgamento é una e contínua, podendo ser excepcional e 
justificadamente cindida na ausência de perito ou de testemunha, desde que haja 
concordância das partes. 

IV - Diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva 
dificuldade de cumprir o encargo probatório, poderá o juiz inverter o ônus da prova, 
por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se 
desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 89 

Acerca das normas fundamentais do Processo Civil, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, autorizando-se 
a exceção nos casos de segredo de justiça. 

(B) O direito de consultar os autos e requerer certidões de processo que tramite em 
segredo de justiça é restrito às partes, aos seus representantes e a qualquer advogado, 
mesmo sem procuração nos autos. 

(C) A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos 
em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada. 



49 
 

(D) A jurisdição civil será regida pelas normas processuais brasileiras, ressalvadas as 
disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de 
que o Brasil seja parte. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 90 

Acerca dos embargos de declaração, analise as assertivas a seguir: 

I - Os provimentos judiciais obscuros são aqueles que deixam de se manifestar sobre 
tese firmada em casos de recursos repetitivos ou em incidente de assunção de 
competência. 

II - Aplica-se a contagem de prazo em dobro para embargos de declaração na hipótese 
em que litisconsortes tiverem diferentes procuradores, de escritórios de advocacia 
distintos, em qualquer juízo ou tribunal, independentemente de requerimento, exceto 
aos processos em autos eletrônicos. 

III - Os embargos de declaração podem ter efeitos modificativos se, ao suprir-se a 
omissão, outro aspecto da causa tenha de ser apreciado como consequência 
necessária. 

IV - Os embargos de declaração serão cabíveis, por omissão, quando a decisão deixar 
de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 
sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

SEGURIDADE SOCIAL E DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

QUESTÃO N° 91 

Analise as seguintes assertivas: 

I - O benefício acidentário, no caso de contribuinte que perceba remuneração variável, 
deve ser calculado com base na média aritmética dos últimos vinte e quatro meses de 
contribuição. 

II - A ação acidentária prescinde do exaurimento da via administrativa, uma vez que o 
prévio requerimento do benefício na via administrativa não constitui pressuposto para 
o ingresso em juízo. 
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III - A isenção do pagamento de honorários advocatícios, nas ações acidentárias, é 
restrita ao segurado. 

IV - O segurado, vítima de novo infortúnio, faz jus a um único benefício somado ao 
salário de contribuição vigente no dia do requerimento. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 92 

Analise as assertivas abaixo: 

I - A empresa ou o empregador doméstico deverá comunicar o acidente do trabalho à 
Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de 
morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável entre o 
limite mínimo e o limite máximo do salário de contribuição, sucessivamente 
aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social. 

II - Não se aplica multa pela falta de emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho 
nos casos em que se verificar a ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o 
trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a atividade da empresa ou do 
empregado doméstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na 
Classificação Internacional de Doenças. 

III - Em análise de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de que é 
constitucional a responsabilização objetiva do empregador por danos decorrentes de 
acidentes de trabalho, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida, por sua natureza, apresentar exposição habitual a risco 
especial, com potencialidade lesiva e implicar ao trabalhador ônus maior do que aos 
demais membros da coletividade. 

IV - A Previdência Social ajuizará ação regressiva contra os responsáveis nos casos de 
negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicadas 
para a proteção individual e coletiva e nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 93 

José ficou paraplégico aos onze anos em razão de um acidente de carro que sofreu com 
seus pais. Aos dezenove anos, entrou na faculdade de Direito e, aos vinte e cinco, 
graduado com louvor, foi contratado como advogado empregado em importante 
empresa de âmbito nacional, onde trabalhou continuamente e sem restrições no setor 
jurídico. A sua empregadora recolheu adequadamente as contribuições previdenciárias 
durante todo o vínculo. Aos sessenta anos, ele decide se aposentar. A respeito da 
situação narrada e considerando os benefícios da Previdência Social, assinale a 
alternativa CORRETA: 

(A) José poderá ter direito à aposentadoria da pessoa com deficiência, por possuir 
impedimentos de longo prazo de natureza física, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem ter obstruído sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

(B) José poderá ter direito à aposentadoria especial, por ter trabalhado sujeito a 
condições especiais por todo seu período contributivo, em razão de sua deficiência 
física. 

(C) José poderá ter direito à aposentadoria por invalidez, por ter sofrido acidente que 
desencadeou sua deficiência física permanente. 

(D) José não terá direito à aposentadoria, podendo pleitear apenas auxílio-acidente, 
em razão de ter se acidentado, enfrentando redução da capacidade para a atividade 
laborativa habitual. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO PENAL 

 

QUESTÃO N° 94 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A inserção de declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social do empregado pode configurar o crime de falsidade 
de documento público, no caso de comprovado o dolo do agente. 

(B) É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

(C) O crime é tentado quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias 
alheias à vontade do agente ou este voluntariamente desiste de prosseguir na 
execução. 

(D) No crime comissivo por omissão, tem o dever de agir aquele que, com seu 
comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO N° 95 

Sobre o crime de assédio sexual, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Somente pode ser sujeito ativo a pessoa que tenha condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função sobre 
o sujeito passivo. 

(B) O elemento subjetivo do crime é o dolo e o elemento subjetivo do tipo específico é 
a finalidade de obter vantagem ou favorecimento sexual. 

(C) Ocorre a consumação do crime com a prática do ato constrangedor, 
independentemente da obtenção de favor sexual. 

(D) Procede-se mediante ação penal pública condicionada à representação da vítima. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 96 

Acerca dos crimes da periclitação da vida e da saúde, analise as seguintes assertivas: 

I - No crime de perigo de contágio de moléstia grave, é elemento subjetivo do tipo 
específico o fim de transmitir a outrem doença grave contagiosa. 

II - No crime de perigo para a vida ou saúde de outrem, não há elemento subjetivo do 
tipo específico. 

III - O crime de perigo para a vida ou saúde de outrem é delito subsidiário, isto é, 
somente se usa o respectivo tipo penal se não houver outro mais grave. 

IV - No crime de perigo para a vida ou saúde de outrem, pode configurar causa de 
aumento de pena o transporte de trabalhadores em desacordo com as normas legais. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO INTERNACIONAL 

 

QUESTÃO N° 97 

Acerca da Organização Internacional do Trabalho (OIT), assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(A) A OIT, na Conferência Internacional do Trabalho realizada em Genebra, em junho de 
2022, adotou uma resolução para acrescentar o combate à violência e assédio no 
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mundo do trabalho aos quatro Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho que 
fazem parte da Declaração sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 
1998. 

(B) A Declaração de Filadélfia, de 1944, anexada à Constituição da OIT, prevê que o 
trabalho não é uma mercadoria, tendo alterado a formulação original da Constituição 
da OIT de 1919, segundo a qual o trabalho não deve ser considerado apenas como uma 
mercadoria ou artigo de comércio. 

(C) A Declaração de Filadélfia é considerada um dos mais relevantes instrumentos 
internacionais, tendo servido de paradigma para a Carta das Nações Unidas de 1945 e 
para a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. 

(D) Na Declaração sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998, a OIT 
reafirma a sua convicção de que a justiça social é essencial para garantir uma paz 
universal e permanente. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 98 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos, 
dentro do território nacional, não gozam de imunidade de jurisdição. 

(B) Em respeito ao princípio da soberania, a negativa pela República Federativa do 
Brasil de cumprimento de obrigações assumidas em tratados firmados externamente e 
devidamente internalizados na ordem jurídica brasileira não enseja eventual 
responsabilização no plano internacional. 

(C) Segundo estabelece a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, 
ratificada pelo Brasil, a Organização das Nações Unidas, seus bens e haveres, qualquer 
que seja seu detentor, gozarão de imunidade de jurisdição, salvo na medida em que a 
Organização a ela estiver renunciado em determinado caso, mas tal renúncia não pode 
compreender medidas executivas. 

(D) O preceito da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, 
ratificada pelo Brasil, aplica-se também às demandas de natureza trabalhista e tem 
natureza equivalente a das leis ordinárias no direito interno. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 99 

Acerca da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 
Formas Correlatas de Intolerância, analise as seguintes assertivas: 

I - Discriminação racial é qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, em 
qualquer área da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja anular ou 
restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou 
mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos 
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internacionais aplicáveis, podendo basear-se em raça, cor, ascendência ou origem 
nacional ou étnica. 

II - Racismo é um ato ou conjunto de atos ou manifestações que denotam desrespeito, 
rejeição ou desprezo à dignidade, características, convicções ou opiniões de pessoas 
por serem diferentes ou contrárias, podendo manifestar-se como a marginalização e a 
exclusão de grupos em condições de vulnerabilidade da participação em qualquer 
esfera da vida pública ou privada ou como violência contra esses grupos. 

III - Intolerância consiste em qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 
que enunciam um vínculo causal entre as características fenotípicas ou genotípicas de 
indivíduos ou grupos e seus traços intelectuais, culturais e de personalidade, inclusive 
o falso conceito de superioridade racial. 

IV - A Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 
Correlatas de Intolerância equivale a uma emenda constitucional. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO N° 100 

Com relação ao Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças (Protocolo de Palermo), assinale a 
alternativa INCORRETA: 

(A) Foi o primeiro instrumento universal a tratar de todos os aspectos relativos ao 
tráfico de pessoas. 

(B) Engloba em seu texto o combate à exploração da prostituição e outras formas de 
exploração sexual, além do trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas 
similares à escravatura, a servidão ou remoção de órgãos. 

(C) O acolhimento de uma criança para fins de exploração é considerado tráfico de 
pessoas mesmo que não envolva o uso da força ou outras formas de coação. 

(D) O consentimento dado pela vítima é irrelevante para a configuração do tráfico de 
pessoas, independentemente do meio utilizado para a sua consecução. 

(E) Não respondida. 


